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Resumo:  
Este artigo tem como objetivo apresentar questões relacionadas à cooperação e colaboração 
entre organizações, em detrimento da competição como forma de organizar a atividade 
turística que, em sua essência, apresenta a interdependência das empresas como pressuposto 
de ocorrência. Assim, com o propósito de sugerir contribuições teóricas para ampliar o debate 
interdisciplinar da atividade turística e das abordagens provenientes dos estudos em estratégia 
e análise organizacional foi conduzida uma pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo com 
aplicação de questionários sobre o tema. Destacam-se ao final, as possibilidades de 
exploração do tema e as limitações e aplicabilidades da configuração em redes no turismo. 
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Contexto do turismo e a cooperação: uma introdução 

 

A questão suscitada no título do trabalho requer uma análise pormenorizada, não merecendo 

somente uma única resposta. Entretanto este artigo inicia tal análise replicando o 

questionamento com uma proposta de configuração ou modelo de negócio amplamente 

discutido no ambiente organizacional e correspondente ao ato de cooperar: a rede.  

A sociedade em rede representa segundo Castells (1999) um novo paradigma calcado no 

ambiente informacional e tecnológico que se instalou em nossa sociedade. Apesar disso, esta 

configuração requer que as empresas estejam dispostas e preparadas internamente para incluir 

em seu rol de gestão estratégias de cooperação.  

 
1 Trabalho apresentado ao GT 2 – Interfaces com a Gestão de Negócios do IV Seminário da Associação 
Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Turismo. 
2 Bacharel em Turismo - UFPR, Mestre em Administração - UFPR e Doutoranda em Administração pelo 
CEPPAD - UFPR. Professora do Curso de Turismo – UNIBRASIL. email: marciamassukado@yahoo.com.br 
3 Doutorado em Administração pela Cranfield University na Inglaterra. Pós Doutorado em Turismo pela 
Bournemouth University na Inglaterra e em Gerenciamento de Pequenas Empresas do Setor Turístico, na 
Strathclyde University, na Escócia.  Professora adjunta da UFPR. email: rivandateixeira@terra.com.br 
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A cooperação e a colaboração são utilizadas neste estudo como sinônimo, embora alguns 

autores discordem dessa consideração. A aplicação desses conceitos demanda que as 

organizações participem e principalmente contribuam com seus recursos, capacidades e 

competências em prol de um objetivo comum.  

O compartilhamento de objetivos pode estar relacionado à promoção de um destino turístico, 

ao lançamento de um novo produto turístico ou à captação de eventos para a localidade. 

Todos estes exemplos têm em comum a necessidade de organizações com diferentes 

finalidades unirem-se para trabalhar estratégias de demanda e/ou oferta visando o 

desenvolvimento do turismo. 

Segundo pesquisa do Centro de Excelência em Turismo da Universidade de Brasília – 

CET/UNB em parceria com a Universidade de Nottigham, na Inglaterra, o turismo representa 

4,32% da produção total na economia brasileira (77,5 bilhões de reais em valores de 2002); 

participa com 5,56% do PIB do país e é responsável por 5,32% de impostos indiretos. A 

pesquisa aponta ainda que o setor recebe somente 0,17% dos investimentos privados do país e 

representa papel importante na distribuição de renda, pois a remuneração advinda dele, apesar 

do consumo concentrar-se nas classes altas, é distribuída de forma crescente, em termos 

relativos, dos mais ricos para os mais pobres (ABARCHE, 2006). 

Assim, visualiza-se que a atividade turística, quer pelo impacto causado na economia 

brasileira ou pelo potencial de crescimento da atividade no país4, se firma como um setor em 

franca expansão, mesmo com a carência de iniciativas de gestão e organização da atividade. 

Este trabalho apresenta questões relacionadas à cooperação e/ou colaboração entre as 

organizações, em detrimento da competição como forma de organizar a atividade turística. 

Assim, com o propósito de sugerir contribuições para ampliar o debate interdisciplinar de 

abordagens provenientes dos estudos em estratégia e análise organizacional no campo da 

atividade turística, este artigo oferece considerações teóricas sobre a temática cooperação, 

organização, estratégia e redes complementada com a perspectiva de profissionais atuantes no 

setor sobre o assunto. 

 
4 Dados do Banco Central revelam que os gastos de turistas strangeiros em visita ao Brasil, no 1º trimestre de 
2007, somaram US$ 1,332 bilhão (incremento de 9,66% em relação a igual período de 2006). O ritmo ditado 
pelo desempenho nos três primeiros meses do ano aponta para uma receita anual em torno de US$ 4,8 bilhões, 
montante este que, se confirmado, poderá se tornar o melhor ano da história do turismo em relação à entrada de 
divisas (recorde detido por 2006, com US$ 4,316 bilhões) (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2007). 
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Cooperação, organizações e estratégia 

 

A cooperação entre as organizações está presente na sociedade como fator inerente ao seu 

crescimento, impulsionando a tomada de decisões e ações de gestão e governança que 

contraponham o paradigma competitivo dominante.  

Esse raciocínio é compartilhado por Faulkner (2003) ao afirmar que a necessidade de 

atividades de cooperação entre empresas tem crescido devido às limitações e inadequações 

das empresas em operar individualmente nos mercados atuais caracterizados pelas constantes 

mudanças atreladas a grandes incertezas e turbulências. 

Cooperar, diferentemente de uma relação unilateral de simples troca, permite que as 

organizações vislumbrem a expansão de mercados, produtos e serviços sob uma nova ótica. 

Casarotto Filho e Pires (1998) argumentam que a cooperação representa também o abandono 

ao individualismo, em que a máxima da concorrência perfeita possa ser substituída pelo 

sentido inclusivo de cooperar. 

A questão da cooperação pode ainda ser encarada como uma forma de sobrevivência das 

organizações em setores de concorrência acirrada. Alguns estudos em estratégia 

organizacional apontam que a cooperação pode existir tanto em estratégias competitiva 

quanto em estratégias corporativas. Para Barney (1997) a grande diferença está no nível da 

estratégia referindo-se à cooperação em um determinado mercado ou indústria (business 

strategy) ou a vários mercados e indústrias (corporate strategy) 

O estudo da cooperação nas organizações abrange diferentes níveis de análise ou níveis de 

cooperação. Sob o ponto de vista do indivíduo WEST et al (2003) referenciam as relações 

interpessoais amplamente discutidas na área de psicologia e administração de recursos 

humanos.  

No segundo nível – o de grupos – a análise recai para situações que envolvam o trabalho em 

grupo (teamwork). Tjosvold et al (2003) analisam a cooperação sobre o enfoque de grupos 

envolvendo ajuda, suporte e ações integradas que, em troca auxiliam o grupo a ter sucesso em 

suas tarefas e fortalecem as relações entre as pessoas. Os autores destacam ainda que algumas 

dessas considerações podem ser elevadas ao nível organizacional. 
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O nível de cooperação organizacional tem como objeto as relações estabelecidas entre 

organizações de um mesmo setor ou não em que o trabalho em conjunto visa um objetivo 

comum. De acordo com Barney (1997) evidencia-se nessas situações uma competição entre 

conjutos de empresas em detrimento da competição entre os pares, cuja combinação de 

recursos tem melhor desempenho e valor econômico para ambas as partes. 

Axelrod (1986) em seu intento para desenvolver uma teoria da cooperação que pudesse ser 

utilizada na descoberta dos requisitos que produzem a cooperação adota como pressuposto 

que “[a teoria da cooperação] se fundamenta na investigação de indivíduos que perseguem seu 

interesse pessoal sem a ajuda de uma autoridade central que obrigue cada qual a cooperar 

entre si” (AXELROD, 1986, p. 18). 

Dentro desse contexto é interessante destacar o papel da gestão no processo de evolução da 

cooperação destacada por Axelrod (1986), em que mesmo na ausência de instrumentos 

normativos (GRANOVETTER, 1985) ou coercitivos – a existência de uma autoridade central 

como sugerido por Thomas Hobbes -  as organizações se disponham a cooperar entre si. 

Faulkner (2003) destaca algumas motivações que contribuem para que as organizações 

cooperem entre si. Para o autor, tais motivações podem ser divididas em forças externas e 

condições internas da organização – este último relacionado aos recursos organizacionais. A 

globalização, os fatos históricos, as mudanças econômicas e as novas tecnologias são 

apontadas como forças que atuam positivamente a favor da cooperação gerando vantagens 

para as organizações, principalmente aquelas que se configuram em alianças estratégicas ou 

redes. Esses benefícios podem ser sentidos nas áreas de especialização, flexibilização de 

acordos e empreendedorismo. 

Por sua vez, as condições internas impulsionadores do acometimento para cooperar referem-

se à possibilidade de acesso a mercados, a novas tecnologias, a habilidades especiais e à 

matéria-prima. A limitação de riscos inerentes ao mercado, a melhora nos custos e a eficiência 

aliados à velocidade ou capacidade de agir rapidamente também são apontadas como fatores 

de estímulo à cooperação. 

Seguindo tal ótica de possibilidade de limitação de riscos, Castells (1999) enfatiza que a 

cooperação pode ser vista como uma apólice de seguro contra alguma descisão errada sobre 

algum aspecto organizacional, uma vez que todos os demais seriam simultaneamente ou em 

graus correlatos acometidos por tal situação adversa. 
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Para Faulkner (2003) a base da cooperação se fundamenta na combinação de competências de 

múltiplos parceiros para alcançar uma vantagem competitiva sustentável, que não poderia ser 

feita individualmente. Tais competências – recursos e capacidades das organizações – são 

consideradas centrais na formulação de estratégias, principais constantes sobre as quais se 

estabelecem a identidade da organização e principais fatores de obtenção de lucratividade. 

Ao ressaltar a busca por vantagem competitiva, que de acordo Cool, Costa e Dierickx (2002) 

é alcançada em um determinado mercado por uma empresa assim que esta consegue ter 

melhor desempenho que seus competidores, um paradoxo parece se estabelecer: se há 

necessidade de ser melhor que o outro e, existe a iminência de apropriação por outras 

empresas de ‘segredos’ organizacionais, como justificar a cooperação? 

Para responder a tal questão, alguns autores (FAULKNER, 2003; BARNEY, 1997; 

AXELROD, 1986) recorrem à clássica situação descrita no Dilema do Prisioneiro5, em que o 

contexto pode ser delimitado de forma que a estratégia dominante a ser utilizada seja a 

cooperação: “uma estratégia cooperativa pode se tornar um modo estável de combinar as 

competências de múltiplos parceiros para alcançar uma estratégia competitiva com vantagem 

competitiva” (FAULKNER, 2003, p.121). 

De maneira ilustrativa, Olave e Amato Neto (2001, p. 291) apresentam a história do dilema do 

prisioneiro descrita por Kreps (1990) e representada na figura 1: 

 

A polícia capturou dois indivíduos suspeitos de um crime (e que de fato o cometeram 
juntos). Mas a polícia não possui a prova necessária para condená-los, devendo 
libertar os dois prisioneiros, a menos que um deles providencie tal prova contra o 
outro. Ela (a polícia) os tem em celas separadas e faz a seguinte oferta: acuse seu 
colega. Se nenhum de vocês acusar ao outro e não for acusado, nós libertaremos o 
primeiro e levaremos o segundo para o juiz que dará a pena máxima permitida por lei. 
Se vocês se acusarem mutuamente, ambos irão presos, mas o juiz será piedoso em 
função de sua cooperação com as autoridades. 

 

Os autores fazem também uma analogia com o mundo econômico e afirmam que “pode-se 

imaginar duas organizações lutando pelo mesmo mercado onde, a partir dos mesmos ganhos, 

se poderia supor que a melhor alternativa é dividir o mercado” (OLAVE e AMATO NETO, 

2001, p. 291). 

 
5 Em 1951, Merrill Flood desenvolveu esse modelo que depois foi batizado como Dilema do Prisioneiro por 
Albert Tucker (FAULKNER, 2003, p. 119). 
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Figura 1 – O dilema do prisioneiro 

 

 
 

Recompensa  
(cooperação mútua) 

Org A = 2 e Org B = 2 
 

 
Pena ao ingênuo e 

tentação para não cooperar 
Org A = 0 e Org B = 3 

 
Tentação para não cooperar e  

pena ao ingênuo 
Org A = 3 e Org B = 0 

 

 
Punição 

(não cooperação/fraude mútua) 
Org A = 1 e Org B = 1 

Organização A 

Organização B 
Cooperar

Cooperar 

Fraudar 

Fraudar

 

 

FONTE: Adaptado de Faulkner (2003), Axelrod (1986) e Barney (1997). 

 

O aspecto da cooperação em estudos acadêmicos e no ambiente organizacional enfatiza a 

crescente procura por soluções – talvez não definitivas – para situações novas referenciada na 

sociedade baseada em redes ou para antigos problemas até então ‘insolúveis’ enfrentados 

pelas empresas.  

Dentro do contexto do paradigma da competição ainda vigente testemunhamos disputas de 

mercado acirradas, busca frenética por novos consumidores e por desenvolvimento de novas 

necessidades nesses consumidores. Por outro lado, as estratégias de cooperação acrescentam e 

permitem não só a expansão das organizações – seja ela relacionada a mercados, produtos ou 

serviços –, mas também ações que reafirmem a complementaridade, o compartilhamento, a 

articulação e o auxílio mútuo no alcance de objetivos coletivos. 

 

As possibilidades da cooperação no turismo 

 

A cooperação está presente em uma ampla gama de atividades do setor turístico, além de ser 

importante para o seu desenvolvimento e organização. Em um estudo sobre o 

desenvolvimento do turismo espacial Khaladjzadeh, Bahrami e Golrounia (2003) citam que a 

cooperação internacional na forma de joint-ventures multinacionais com todos os setores 

público e privado pode ser o primeiro passo concreto para estabelecer um turismo espacial de 

baixo custo em um futuro próximo. 
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Domke-Damonte (2000) demonstrou em seu estudo sobre os efeitos da cooperação no 

desempenho das companhias aéreas que alianças cooperativas fora da indústria aérea norte-

americana contribuem positivamente para o desempenho quando ambiente são rapidamente 

alterados e variáveis.  

Outra questão importante dentro desse processo é apontada por Bramwell e Sharman (1999) 

em seu estudo sobre a colaboração no desenvolvimento de políticas para o turismo local. Os 

autores relatam que, “a colaboração agrega valor ao se fundamentar em conhecimento, 

insights e capacidades do stakeholders6 daquele destino turístico”.  

Contudo Fyall, Oakley e Weiss (2000) afirmam que apesar dos estudos teorizarem o aumento 

da necessidade de parcerias para atingir objetivos coletivos e organizacionais em turismo, a 

aplicabilidade de tais idéias às formas colaborativas existentes ainda é incipiente. 

Segundo Kernel (2005, p. 151) a colaboração (ou cooperação) é “uma resposta lógica para as 

condições turbulentas de mudanças em um domínio de um problema complexo”. Para a 

autora o termo domínio de problema é utilizado para referir-se ao modo como um problema é 

conceituado pelos seus stakeholders. Dessa forma todo o problema deve ser visto e construído 

por todos os atores que compõem o fenômeno. 

Baseado na literatura sobre teoria colaborativa, Jamal e Getz (1995) apresentam a seguinte 

definição de colaboração para o planejamento turístico baseado na comunidade:  

 

...é o processo de decisão conjunta entre autônomos, atores chaves de um determinado 
domínio interorganizacional da comunidade turística para resolver problemas de 
planejamento desse domínio e/ou para gerir questões relacionadas ao planejamento e 
desenvolvimento do domínio (JAMAL e GETZ, 1995, p. 188). 

 

Evans (2003, p. 45) destaca que a cooperação ocorre “quando uma pessoa ou grupo auxilia 

outra na execução de tarefas cujo resultado beneficia ambos os parceiros”. O autor 

complementa apresentando quatro pré-requisitos necessários para a evolução da cooperação: 

(a) interação contínua entre os parceiros, (b) habilidade para reconhecer os parceiros; (c) 

habilidade para reconhecer se o retorno das parcerias ocorre em tempo razoável e (d) 

habilidade de alocar valor aos itens de troca. 
 

6 Um stakeholder pode ser definido como um ator ou uma organização que atua e possui seu papel definido em 
um contexto organizacional ou interorganizacional. 
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De forma geral, Hall (2000) destaca que as questões de coordenação, colaboração e parceira 

também estão presentes em muitas pesquisas em turismo, à procura de novas soluções para a 

gestão de recursos e para os problemas relacionados ao desenvolvimento das destinações. 

Em analogia ao contexto do turismo podemos representar uma situação de cooperação 

tomando-se como exemplo a configuração em rede tipo 02 apresentada por Tremblay (1998) 

em seu artigo sobre a organização econômica do turismo. Segundo o autor tal configuração, 

com referência à abrangência, representa mais ou menos grupos empresarias de turismo 

integrados, conectando atividades complementares como serviços de transporte aéreo, vendas 

dos produtos das agências de turismo e a administração de grupos hoteleiros.  

Além de inserir a denominação em rede é possível identificar na figura 02 que a cooperação 

se faz presente tendo como objetivo comum à satisfação do turista com a localidade X. Para 

tanto, competências distintas (da agência de viagens, da companhia aérea, do hotel e da cadeia 

de venda) são conectadas a um produto, sincronizando as atividades em espaço e tempo, 

visando um objetivo comum. 

 

 

Figura 02 – Rede Tipo 02 

 

 
 

Fonte: Tremblay, 1998, p. 852. 

 

Tremblay (1998) complementa que as relações cooperativas como alternativa para o 

comportamento competitivo das organizações podem ser rentáveis ao permitir as reduções de 

incertezas da competitividade, sem sufocar os incentivos para inovar e investir em recursos 

turísticos comuns. 

Agências de 
Turismo 

Localidade X 

Cadeia de venda 

Hotel 
Localidade X Cia aérea 

Localidade X 



 
IV Seminário da Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Turismo UAM – 27 a 28 de agosto de 2007 

 

 9

 discussão em torno do conceito de redes tomou novos rumos a partir da consolidação da 

o ambiente organizacional. Esse 

onceito, de acordo com Silva (2000) reporta a muitas interpretações podendo ser definido 

ndência propiciando maior autonomia e 

inistração pública, a sociologia entre outros.  

os os 

 e nacionalidades em um 

 

 

Redes: uma configuração para a cooperação em turismo 

 

A

importância da informação e da tecnologia da informação n

c

por suas finalidades de aplicação: teia e armadilha, cruzamento e demarcação de espaço, entre 

outras correlações. 

Entretanto, de acordo com Olave e Amato Neto (2001, p. 290) “embora a composição de 

redes, alianças e de novas formas organizacionais esteja sendo vista como uma estratégia (...), 

não existe uniformidade de conceitos para defini-las” 

Uma diferenciação entre redes e alianças é apresentada por Faulkner (2003) e auxilia o 

melhor entendimento do conceito de redes. Para ou autor as redes tem relações próximas, mas 

não exclusivas, além de garantir uma menor interdepe

capacidade de escolha para as organizações. Já para as alianças, Faulkner (2003, p. 132) 

utiliza-se da seguinte definição proposta por Mattsson: são um “modo particular de relação 

interorganizacional, na qual os parceiros investem para desenvolver um esforço colaborativo 

de longo prazo e de orientação comum” 

Para Provan, Fish e Sydow (2007) as redes foram e continuam sendo um campo de estudo em 

emergência e desenvolvimento nas mais diversas disciplinas, incluindo a teoria 

organizacional, a gestão estratégica, a adm

Essa proeminência das redes nesses mais diversos campos de estudo está fortemente 

relacionada à globalização de mercados e tecnologia e à necessidade de cooperação ressaltada 

como alternativa aos ímpetos competitivos, visto que as organizações não detêm tod

recursos e capacidades e precisam competir em um mercado global 

No ambiente de negócios Faulkner (2003, p. 118) corrobora com tal assertiva ao afirmar que 

“nos tempos atuais, as formas cooperativas de fazer negócios tem crescido rapidamente, e 

continuam a crescer assim que as empresas de todos os tamanhos

número crescente de indústrias e países percebam o valor de tais arranjos”. Proserpio (2007) 

complementa ainda que: 
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as, sobretudo, conforme um padrão complexo de redes interligadas, 
 espaços nacionais diversificados, onde se obedecem aos princípios do 

eoliberalismo (PROSERPIO, 2007, p. 29). 

Neste sentido

desenvolvimen

s redes como modelo organizacional para estabelecer a cooperação entre os setores 

 E 

Crotts et al (2000) destacam que o desenvolvimento e gestão de alianças é uma habilidade 

estratégica crí

companhias em

nessa área se 

do se os atores se consideravam ou não membros da rede –; em 

mpresarial, com destaque 

garantir maior visibilidade para o destino turístico, por exemplo em feiras e congressos e, 

... a sociedade em rede vem marcando o novo formato de organização social do século 
XXI, centrada no uso e na aplicação da informação, e na qual a divisão do trabalho se 
efetua, não apenas segundo jurisdições territoriais (embora isso também continue a 
ocorrer), m
atuando em
n

 

, Massukado e Teixeira (a publicar) destacam a possibilidade de 

to da atividade turística utilizando modelos baseados no conceito de redes: 

 

A
público e privado apresentam-se como forma de se rearranjar os vários atores 
envolvidos na atividade turística, permitindo que os destinos turísticos possam 
concorrer de maneira mais incisiva em mercados externos (MASSUKADO
TEIXERIA, a publicar). 

tica na hospitalidade e no turismo, apesar da crescente tendências de várias 

 todo o mundo estarem se unindo. Segundo os autores pouco pode ser feito 

não houver organizações trabalhando de forma colaborativa em função do 

consumidor final, o turista. 

Fadeeva et al (2000) apresentam alguns estudos de casos em redes no setor de turismo. Para 

os autores tais redes são compostas por vários atores públicos e privados, organizações não 

governamentais e instituições acadêmicas. Em seu estudo, as redes foram ser classificadas em 

informais e formais – medin

locais e dispersas com  relação à localização geográfica; e, em redes de ação comunitária ou 

de ação empresarial dependendo da atuação e finalidade da mesma. 

Morrisson et al. (2004) reforçam a aplicabilidade das redes em turismo apresentando os 

benefícios advindos da adoção dessa configuração em três frentes envolvidas no 

desenvolvimento do turismo local: (a) aprendizagem e intercâmbio, principalmente com 

relação a conhecimento, comunicação e educação; (b) atividade e

para atividade cooperativas, aumento de oportunidades e da qualidade dos produtos e 

serviços; e (c) comunidade, com o aumento da consciência local. 

A utilização das redes como modelo de negócios pode atuar como suporte para ações de 

cooperação que permitam que as trocas de informações e conhecimento tenham êxito em 
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 turismo e verificar a difusão conceitual e o entendimento de redes, 

ste estudo buscou, além da pesquisa bibliográfica obter informações em campo. 

assem no setor turístico – em 

tividades relacionadas à hospedagem, alimentação, eventos, agências, transporte, magistério, 

everiam ser 

ao entendimento da cooperação foram mencionados como 

ndagados sobre como cooperar em turismo os respondentes evidenciaram o 

papel do outro, enfatizando a participação de todos os atores envolvidos na atividade 

 ções em rede ou modelo de negócio em rede 

principalmente assegurar que produtos e serviços turísticos atendam e, superem, as 

expectativas dos turistas. 

 

Aspectos metodológicos e de análise da pesquisa de campo 

 

No intuito de aprofundar as possibilidades de aplicação de conceitos de cooperação entre as 

organizações no âmbito do

e

Na pesquisa de campo foram contatados profissionais que atu

a

planejamento e lazer e recreação – consultando-os por meio de um questionário sobre sua 

compreensão acerca das possibilidades de cooperação e organização em rede na atividade 

turística. Determinou-se ainda como critério de escolha que os respondentes d

bacharéis em turismo. 

Como se trata de um estudo preliminar, foram contatados treze profissionais, entretanto o 

retorno dos questionários correspondeu a trinta por cento do total e evidenciou 

principalmente: 

 

 Com relação 

caracterizadores do ato de cooperar: a parceria, a existência de objetivo comum ou 

compartilhado e o trabalho em conjunto; 

 Quando i

turística, cada qual com sua parcela de contribuição. Um dos respondentes destacou a 

operacionalização dessas ações na promoção de produtos turísticos em conjunto; 

A compreensão da terminologia organiza

apresentou elementos distintos, que não excludentes. Foram citados: a questão de 

relacionamento, a articulação de atores e o papel de cada um no sistema, o 

desenvolvimento de uma cultura associativa e a constituição de parcerias e laços de 

colaboração. 

 Com relação a aplicabilidade da configuração em redes na atividade turística, um 

respondente absteu-se e os demais responderam positivamente enfatizando a rede 
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O e n

pelos re

com re

consen  geral o que Castells (1999, p. 498) 

definiu como sendo uma rede: “é um conjunto de nós interconectados. Nó é o ponto no qual 

 como 

iguração em redes. 

Entretanto, Branwell e Sharman (1999) concluíram em seu trabalho, baseados na mensuração 

ponto os autores entendem que conceitos como 

peração: 

“coordenação (...) tende a se referir às relações formais institucionalizadas entre as 

organizações em rede, os interesses e/ou indivíduos enquanto a cooperação é caracterizada 

trocas informais e por tentativas de estabelecer a reciprocidade na ausência de regras”. 

como forma de gerir a ação dos atores participantes e exemplificando com ações 

existentes atualmente na atividade turística local. 

nte dimento da cooperação e da forma como cooperar é possível no turismo apresentada 

spondentes corresponde aos relatos encontrados na pesquisa bibliográfica. Entretanto, 

lação às redes e sua aplicabilidade à atividade turística apesar de não haver um 

so entre as respostas, elas representam de maneira

uma curva se entrecorta”. Acrescenta ainda que “redes são estruturas abertas capazes de 

expandir-se de forma ilimitada, integrando novos nós desde que consigam comunicar-se 

dentro da rede, ou seja, desde que compartilhem os mesmos códigos de comunicação”. 

Considerações finais 

 

A iminência de formas de gestão alternativas para auxiliar no desenvolvimento da atividade 

turística reforça a necessidade de coordenação entre os atores envolvidos nesse processo, seja 

por meio de planejamento participativo ou com a adoção de novos modelos de negócios

a apresentada pela conf

do objetivo, da intensidade e do grau de consenso entre os participantes no desenvolvimento 

de um plano de gestão do turismo local, que diferentemente da aplicação recente da teoria 

colaborativa, questionam até que ponto as diferenças de poder entre os stakeholders podem 

ser reduzida com a colaboração. Nesse 

consenso e consenso parcial se encaixam melhor em situações que demandem a participação 

de diferentes atores no processo de desenvolvimento de planos e projetos turísticos. 

Outra limitação da aplicabilidade da cooperação em turismo é a clara definição de conceitos 

como a cooperação, colaboração e coordenação, que apesar de aparentarem uma mesma 

denotação não são unânimes entre os pesquisadores de turismo.  

Hall (2000, p. 147) apresenta uma diferenciação entre coordenação e coo
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